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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

1.1 Apresente licitação tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

CONTRAÇÃO de laboratório especializado para confecção de próteses odontológicas, 

destinado aos usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Campo Grande/RN, 

conforme especificações e quantitativos a seguir:  

 

Item Descrição Qtd. Und 

01 

0005405 - SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIAS 

TOTAL MANDIBULAR, TOTAL MAXILAR, PARCIAL 

MANDIBULAR E PARCIAL MAXILAR. 

 

INCLUINDO OS SERVIÇOS DE: 

a) os serviços de Moldagem Dento-Gengival para Construção de Prótese 

Dentária; 

b) Adaptação de Prótese Dentária; 

c) Ajuste de Prótese Dentária e 

d) Instalação de Prótese Dentária. 

1.200 und 

 

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 

a. PRÓTESE TOTAL MANDIBULAR – muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes 

totalmente desdentados na mandíbula. Estas próteses odontológicas deverão ser confeccionadas 

com dentes artificiais de resina acrílica, unidos a base individuais confeccionadas em resina 

acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos 

residuais dos pacientes. 

b. PROTESE TOTAL MAXILAR – muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes 

desdentados no maxilar. Estas próteses odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes 

artificiais de resina acrílica, unidos a base individuais confeccionadas em resina acrílica 

termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos 

residuais dos pacientes. 

c. PROTESE PARCIAL MANDIBULAR – prótese parcial removível intra-oral em liga de 

cromo cobalto, dento-muco-suportada ou dento-suportada, indicada para reabilitar pacientes 

parcialmente desdentados na mandíbula, confeccionados em estrutura metálica do referido metal, 

com dentes artificiais de resina acrílica unidos a bases, confeccionadas em resina confeccionadas 

com dentes artificiais de resina acrílica, unidos a base individuais confeccionadas em resina 

acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos 

residuais dos pacientes. 
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d. PROTESE PARCIAL MAXILAR – prótese parcial removível intra-oral em liga de cromo 

cobalto, dento-muco-suportada ou dento-suportada, indicada para reabilitar pacientes 

parcialmente desdentados na maxila, confeccionados em estrutura metálica do referido metal, com 

dentes artificiais de resina acrílica unidos a bases, confeccionadas em resina confeccionadas com 

dentes artificiais de resina acrílica unidos a base individuais confeccionadas em resina acrílica 

termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos 

residuais dos pacientes. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O município pleiteia a realização de processo licitatório por meio de empresa (s) 

especializadas que detenham em seu quadro funcional de profissionais que confeccionam próteses 

odontológicas, com o intuito de suprir as necessidades das ações do Brasil Sorridente de acordo 

com as diretrizes do SUS – Sistema Único de Saúde, e dessa forma, oportunizar a realização dos 

cuidados efetivos e ininterruptos na assistência indispensável à população. Considerando a 

necessidade de estruturar uma rede de serviços voltada as pessoas que precisam deste tipo de 

procedimento. 

2.2. Portanto, a prestação de serviços odontológicos para confecção de próteses dentárias, se faz 

necessária, considerando a necessidade de ampliação do acesso da população às ações de 

prevenção e recuperação da saúde bucal, de tal modo que contribua para a melhoria dos 

indicadores de saúde bucal no município de Campo Grande/RN. 

2.3. Todas as próteses deverão ser confeccionadas em material recomendado pelos profissionais 

Odontólogos da Estratégia Saúde da Família do Município de Campo Grande/RN. 

2.4. Caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que 

abrangem a promoção e a proteção da saúde. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:  
3.1.  A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço para confecções de 

próteses odontológicas. A não formalização desse processo irá paralisar as ações no Brasil 

Sorridente, paralisando os serviços de prevenção e recuperação de saúde bucal. 

3.2. Justificadamente, portanto, opta-se por realizar a presente licitação, em virtude do exato 

enquadramento nos requisitos fundamentais para utilização desse procedimento nos termos da Lei 

Nº 8.666, 21 de junho de 1993.  

 

4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO  DO 

FORNECEDOR  
4.1 À luz da Lei nº 10.520/02 e do Decreto 10.024/2019, para efeito da concretização da formação 

do contrato objeto do presente Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade 

"Pregão", na forma “Eletrônica”, com modo de avaliação das propostas pautado no critério do 

“menor preço por ITEM”.  

4.2. A opção pelo registro de preços no processo licitatório visa planejar a intenção de se contratar 

o serviço, de forma parcelada, quando houver necessidade, por se tratar de procedimentos que não 

se pode precisar, com exatidão, o quantitativo a ser contratado, e atende o inciso IV do artigo 3º 
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do Decreto 7.892/2013, a saber: “IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração 

4.3. Quanto à modalidade de licitação adotada para a escolha dos fornecedores, certamente é a 

mais moderna e a que oferece maiores possibilidades ao Poder Público de comprar melhor, 

economizando ao erário.  

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes 

que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

 

5. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO:  
5.1 A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá a validade de 12 (doze) meses.  

 

6. DAS QUANTIDADES DE VALOR ESTIMADO:  
6.1. As quantidades foram estimadas com base nos quantitativos utilizados nos anos anteriores e 

levantamento das demandas suprimidas do município;  

6.2. O Valor estimado foi apurado com base em pesquisa de preço junto aos preços contratados 

por outros órgãos públicos, através do Sistema Cesta de Preço, além de pesquisa realizada com 

empresa do ramo de atividade a ser contratado. 

6.3. O valor estimado será     SIGILOSO e divulgado imediatamente após a conclusão da fase de  

lance e classificação da empresa primeira colocada, nos termos do Art, 15, §§ 1º e 2º, do decreto 

Federal nº 10.024/2019. 

 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 

expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

§ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será 

fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no art. 20 do 

Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 

 

§ 2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a 

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, 

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 

necessárias à elaboração das propostas. 

  

7.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1.  Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  

7.1.1. A empresa vencedora deverá realizar a moldagem, prova da prótese e entrega em local pré-

estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Campo Grande-RN, bem como ter registro no 

Conselho Regional de Odontologia.  
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7.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço.  

7.3.  As obrigações da CONTRATADA e CONTRATANTE estão previstas neste Termo de 

Referência. 

 

8. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

8.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

8.1.1. A entrega das próteses deverá ser realizada pela empresa, nos horários das 08 às 11 horas e 

de 13 às 17 horas, na Unidade de Saúde Referência para o Serviço, seguindo rigorosamente as 

quantidades solicitadas pelos profissionais, mediante autorização da secretaria municipal de saúde 

de Campo Grande/RN.  

8.1.2. A entrega das próteses deverá ser feita no prazo de 30 dias, a contar da solicitação do serviço.  

8.1.3. A Empresa CONTRATADA disponibilizará de toda a estrutura necessária para a confecção 

das próteses, seguindo o processo regulatório adotado pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Campo Grande/RN; 

8.1.4. A empresa CONTRATADA ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto da ata ou contrato dela derivado, nos quais forem 

verificadas imperfeições, vícios, negligências ou imperícias resultantes da execução dos trabalhos, 

a critérios do gestor, que lhe assinará prazo compatível para adoção das providências. 

 

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

9.1.1. Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.4.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

9.5. Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como identificação dos 

funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.  
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9.6. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

9.7. O Município de CAMPO GRANDE/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 

de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades;  

9.8. O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da Ordem de 

Serviço.  

9.9. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do 

art. 65, § 1°, da Lei n°8.666/93; 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.   

9.11. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.  

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; e 

9.13. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO    

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

  

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
11.1.  Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

11.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução do contrato;  

11.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no 

setor competente;  

11.4. Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for ocaso;  

11.5. Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 

11.6. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que 

as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

11.7. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando 

for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; e 

11.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 
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12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

12.1. O gestor do contrato da Secretaria Municipal será designado através da Portaria 
Administrativa.  
12.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá observar, no 

mínimo, as seguintes determinações:  

a) adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 

resultados previstos neste Termo e no Contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a 

sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção das 

medidas pertinentes, que tomará as providências para que se aplique as sanções previstas na lei e 

no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão;  

b) abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 

acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para esse 

fim;  

c) alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e 

fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu mister;  

d) controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar à 

autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução de 

continuidade da prestação do serviço; 

e) anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados;  

f) manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para 

que o valor do contrato não seja ultrapassado;  

g) ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização de 

Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia;  

h) comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a CONTRATADA;  

i) solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 

responsabilidade;  

j) informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada ano, 

as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, 

cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;  

k) manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do Contrato 

em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos demais documentos 

imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister;  

l) confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;  

m) fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, 

devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas;  

n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente estabelecidos, 

para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso.  

12.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência.  
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12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12.5. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 

nos termos abaixo: 

13.1.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

13.1.2. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratadas pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 

responsabilidades assumidas no Termo do contrato e por força das disposições legais em vigor. 

13.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. Pela perfeita execução do objeto do presente contrato, a prefeitura efetuará o pagamento, em 

moeda corrente, mediante transferência bancária, obedecendo às regras de exigibilidade de 

pagamentos impostas pelo artigo 5º da Lei Federal 8.666/93, e pela Resolução 032/2016 do TCE-

RN, atestados os serviços pela Secretaria Municipal de Saúde de Campo Grande/RN, desde que 

não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora; 

14.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4. A nota fiscal deverá discriminar o número do empenho e as alíquotas dos impostos e 

contribuições inclusos no preço; 

14.5. O número do CNPJ/CPF, constante na nota fiscal, deverá ser o mesmo fornecido na fase da 

apresentação da documentação; 

14.6. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação e conferência da nota 

fiscal dos fornecimentos; 

14.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

14.7.1. O prazo de validade; 

14.7.2. A data da emissão; 

14.7.3. Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE; 

14.7.4. O período de prestação dos serviços; 

14.7.5. O valor a pagar; e 
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14.7.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.8.   Ocorrendo erros na nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, o 

contratado será oficialmente comunicado pela prefeitura, e a partir daquela data o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-

se-á após a regularização da situação e liquidação da despesa, emitida por setor competente; 

14.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

14.10. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o 

atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

14.11. Em se tratando de prazo para a liquidação da despesa, este será de 15 (quinze) dias a contar 

do protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança; 

14.12. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

conforme disposto no artigo 40, XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

14.12.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

14.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

14.15. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da nota fiscal, o fato 

será informado ao contratado para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no 

próximo documento de cobrança; 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

15.1.1.  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.3.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

15.4.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.5.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 
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15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16. DA REVISÃO DOS VALORES 

16.1. Os valores cadastrados no edital do presente nessa contratação poderão ser revisados com 

base nos dispostos do Art. 65, § 5º, da Lei 8.666/1993. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

17.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2. Apresentar documentação falsa; 

17.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5. Não mantiver a proposta; 

17.1.6. Cometer fraude fiscal; 

17.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

17.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

17.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

17.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

17.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

17.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
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decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

17.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 

18. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

18.2. Os critérios de qualificação econômica e técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão 

previstos no edital. 

 

 

 

Campo Grande/RN, 04 de outubro de 2023. 

 

 

_________________________________ 

Liliana Bezerra de Almeida 

Secretária Municipal de Saúde 
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